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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 470, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo criar linha de crédito especial para a aquisição de instrumentos musicais, nacionais e importados, destinados aos músicos do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.
A seguir, a propositura recebeu parecer favorável da Comissão de Atividades Econômicas.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente.
A proposta pretende criar uma linha de crédito especial para a aquisição de instrumentos musicais para músicos. 

Os recursos do Estado são finitos, e extraídos da sociedade a quem a atividade do Estado deve beneficiar, dessa maneira, o que se deve buscar é a maximização dos efeitos de sua utilização. 

Por essa razão, nos programas previstos no Plano Plurianual para o período 2012-2015, os programas voltados para fomento e acesso a atividades culturais são:

· 1201 DIFUSÃO CULTURAL, que tem por objetivo: ampliar quantitativa e qualitativamente o acesso do cidadão aos programas culturais, levando em consideração a pluralidade e a diversidade da composição demográfica e Cultural do Estado de São Paulo;

· 1203 FORMAÇÃO CULTURAL, cujo objetivo é: conceber, planejar, desenvolver e acompanhar políticas públicas para promoção da formação e capacitação cultural;

· 1218 FOMENTO CULTURAL E ECONOMIA CRIATIVA, que tem como objetivo identificar, reconhecer e desenvolver a economia criativa no estado, valorizando e apoiando as atividades de fomento da diversidade cultural paulista, bem como o potencial criativo e inovador e as habilidades e talentos individuais e coletivos, reconhecendo-os como elementos primários para o desenvolvimento da economia criativa; desenvolver indicadores sobre a economia da cultura no estado, em razão da necessidade de ampliar quantitativa e qualitativamente o acesso do cidadão aos programas de incentivos culturais, considerando a pluralidade e a diversidade da composição demográfica e cultural do estado, visando inclusive a atuação junto às atividades que compõem a economia criativa: design, publicidade, audiovisual, moda, artes performáticas, criação de jogos e aplicações eletrônicas;
· 1219 SISTEMA PAULISTA DE MÚSICA, que busca envolver ações que promovam a expressão artística, o consumo e a fruição de bens culturais, estabelecendo mecanismos de integração entre as atividades realizadas pelas organizações sociais na área de música; tendo em vista que as áreas de música do estado de São Paulo, em especial da Secretaria da Cultura, não contam com uma integração de ações, justifica-se alinhar as ações de iniciação musical (GURI), conservatórios (EMESP e TATUÍ) até a "ponta" dos grupos de excelência (OSESP).
O público-alvo nestes programas não é o indivíduo, ou determinado profissional, mas grupos, companhias artísticas e pessoas em situação de vulnerabilidade social. Por outro lado, as linhas de crédito existentes voltam-se para o microcrédito e o empreendedorismo.

Em primeiro lugar, caso aprovado, o Projeto abriria um precedente perigoso, podendo ensejar uma avalanche de pleitos justificados de profissionais em situação semelhante buscando a isonomia de tratamento, como atletas, para aquisição de equipamentos esportivos; motoristas, para aquisição de automóveis, etc.

Por essa razão somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 470, de 2010.

Sala das Comissões, em





Deputado ORLANDO BOLÇONE
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